

Decreto Municipal nº 508/10 de 03 de maio de 2010.

Determina obrigatoriedade de apresentação de declaração de bens e rendas pelos servidores municipais.
O Prefeito Municipal de Cruzaltense, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições contidas na Lei Orgânica do município e:
Considerando o contido na Lei Federal nº 8.429/1992 e nas Leis Estaduais nºs. 12.034/2003 e 12.980/2008;
Tendo em conta a exigência imposta pela Resolução 833/2008 do TCE/RS;
Observando que a grande maioria dos servidores não tem idéia de como elaborar a declaração de bens e rendas, nem, tampouco, o que devem informar.
DECRETA

Art. 1° Todo o servidor público municipal deverá apresentar anualmente até a data de 25 de maio declaração de bens e rendas para ser mantida junto a Secretaria municipal de Administração e Finanças (Departamento de Recursos Humanos).
§ 1º Será aceita como declaração aquela apresentada à RFB anualmente.

§ 2º Em caso de exoneração de servidor o mesmo deverá apresentar a mesma quando do recebimento das verbas rescisórias.

§ 3º É, também, de responsabilidade do servidor, quando de sua admissão, apresentar declaração de bens com base na data da admissão.

Art. 2º O servidor que não apresentar até a data limite estabelecida a Declaração mencionada no artigo anterior terá seu vencimento bloqueado. 

Art. 3º É expressamente proibida aos servidores municipais se valerem de outros, nas dependências municipais, para elaboração da declaração mencionada.
Parágrafo único. Ficam o contador municipal e a servidora encarregada do departamento de pessoal, autorizados, a orientar os servidores de como e o que informar na declaração, inclusive proceder a digitação para a manutenção dos dados em arquivo magnético e entrega de cópia ao servidor para que mantenha sob sua guarda pessoal pelo período de 5(cinco) anos, para apresentá-la, se necessário.

Art. 4º Deverá o Departamento de Pessoal criar, no computador central, um diretório, protegido por senha, para a guarda digital das informações prestadas pelos servidores visando a manutenção do sigilo patrimonial e fiscal de cada servidor.

Parágrafo único. As informações somente serão abertas por solicitação formal de auditores do Tribunal de contas, Ministério Público ou por determinação da justiça.
Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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